
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 91.279 - SP (2011/0285390-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALMIR GOSLAWSKI E OUTROS
ADVOGADO : GABRIELA BARBALHO CARION E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NÃO-EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 281/STF.
1. No presente caso, verifica-se que foi prolatada decisão monocrática, nos termos 
do artigo 557, § 1º, do CPC. Contra tal ato foi apresentado agravo regimental, ao 
qual foi negado seguimento, também por decisão monocrática, em razão de sua 
intempestividade. O recurso especial foi interposto contra a referida decisão. 
2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição da República, não é cabível 
recurso especial contra decisão monocrática proferida no âmbito dos Tribunais.
3. Incide, por analogia, o disposto na Súmula n. 281 do STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 91.279 - SP (2011/0285390-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VALMIR GOSLAWSKI E OUTROS
ADVOGADO : GABRIELA BARBALHO CARION E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Valmir Goslawski e outros contra decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 281/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que não interpôs recurso especial de 

decisão monocrática.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 91.279 - SP (2011/0285390-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO-EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 281/STF.
1. No presente caso, verifica-se que foi prolatada decisão monocrática, nos termos 
do artigo 557, § 1º, do CPC. Contra tal ato foi apresentado agravo regimental, ao 
qual foi negado seguimento, também por decisão monocrática, em razão de sua 
intempestividade. O recurso especial foi interposto contra a referida decisão. 
2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição da República, não é cabível 
recurso especial contra decisão monocrática proferida no âmbito dos Tribunais.
3. Incide, por analogia, o disposto na Súmula n. 281 do STF.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No presente caso, verifica-se que foi prolatada decisão monocrática, nos termos do 

artigo 557, § 1º, do CPC (fls. 259/265). Contra tal ato foi apresentado agravo regimental, ao qual 

foi negado seguimento, por decisão (fl. 294), em razão de sua intempestividade. O recurso 

especial foi interposto contra a referida decisão. 

Ora, nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial contra decisão monocrática proferida no âmbito dos Tribunais. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. 

DECISÃO SINGULAR. RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DE 

INSTÂNCIA. AUSÊNCIA.
1. Nosso sistema processual impõe o esgotamento das vias recursais de segundo 
grau para a interposição de recurso às Cortes superiores, consoante preconiza a 
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Súmula 281/STF.
2. Caberia ao recorrente esgotar a instância ordinária, com a interposição de 
agravo previsto no artigo 557, § 1º, do CPC contra a decisão monocrática.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 41.123/GO, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 
17/02/2012)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO JULGADA 

MONOCRATICAMENTE. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 

INTERNO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 

281/STF.
O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais 
ordinárias, em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal 
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um grau 
de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula 281/STF. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 65.960/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA. FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 281/STF.
1. Competindo ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, III, da 
CF, julgar, em sede de recurso especial, as causas decididas em única ou última 
instância pelos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça, tem-se por 
inadmissível o recurso especial interposto contra decisão monocrática 
proveniente daqueles Tribunais, porquanto desatendido, em tal circunstância, o 
pressuposto do exaurimento das instâncias ordinárias.
2. Caso a que se aplica, por analogia, o entendimento da Súmula 281 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 3.834/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, 
DJe 01/02/2012)

Incide, por analogia, o disposto na Súmula 281 do STF, in verbis: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada".

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0285390-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 91.279 / SP

Números Origem:  200661000277906  277906020064036100

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALMIR GOSLAWSKI E OUTROS
ADVOGADO : GABRIELA BARBALHO CARION E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMIR GOSLAWSKI E OUTROS
ADVOGADO : GABRIELA BARBALHO CARION E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : SIDARTA BORGES MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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